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União e Estado se unem por um novo Rio Grande
Investimentos bilionários já foram feitos para reconstrução; resultados mais efetivos devem aparecer ainda neste ano 

Um ano após a maior enchen-
te da história do Rio Grande do 
Sul, que devastou centenas de mu-
nicípios e deixou cicatrizes profun-
das na vida de milhares de gaú-
chos, a reconstrução avança em 
ritmos distintos, conforme apre-
sentado na série de reportagens 
que se encerra hoje. No âmbito do 
poder público, o que começou com 
operações de resgate e envio de 
ajuda humanitária se transformou 
em um extenso conjunto de obras, 
programas e políticas públicas vol-
tadas à recuperação da infraestru-
tura, à garantia de moradia e à pre-
venção de novas tragédias.

A catástrofe escancarou vul-
nerabilidades antigas, exigiu res-
postas inéditas e deixou uma per-
gunta ainda em aberto: o que de 
fato mudou e o que ainda falta 
ser feito?

Para compreender o estágio 
atual da reconstrução, o Jornal 
do Comércio ouviu três figuras 
centrais na condução das ações 
públicas desde o início da crise: o 
deputado federal Paulo Pimenta, 
ex-ministro-chefe da Secretaria 
de Apoio à Reconstrução do Rio 
Grande do Sul; Pedro Capeluppi, 
secretário estadual da Reconstru-
ção Gaúcha; e Maneco Hassen, 
atual secretário federal de Apoio 

à Reconstrução. Com visões com-
plementares, eles ajudam a tra-
çar um panorama dos avanços e 
gargalos de um processo que está 
longe de se encerrar.

A resposta do Estado: 
A principal aposta do governo 

estadual foi o Plano Rio Grande, 
estruturado em três eixos — pre-
paração, resposta e reconstrução. 
Para coordenar a execução, foi 
criada uma secretaria específica, 
sob comando de Capeluppi. “Mes-
mo em meio ao caos, sabíamos 
que seria preciso organizar uma 
reconstrução sólida e de longo 
prazo”, recorda o secretário.

Entre as iniciativas já em 
curso destacadas por ele estão a 
aquisição de um novo radar me-
teorológico, a recuperação de 
estações de monitoramento, le-
vantamentos batimétricos e to-
pográficos, além da implantação 
de um Centro Integrado de Ges-
tão de Riscos. Também foram 
comprados helicópteros, viaturas 
e outros equipamentos de emer-
gência. Segundo Capeluppi, essas 
ações aumentam a capacidade de 
resposta a possíveis novos even-
tos climáticos extremos.

Na área de infraestrutura, o 
cronograma prevê a intensifica-
ção das obras rodoviárias a partir 
do segundo semestre deste ano. Já 
foram contratados mais de R$ 2 
bilhões para recuperar e reforçar 
a malha viária estadual, com foco 
em estruturas mais resilientes. A 
recuperação de escolas e hospi-
tais também avança, embora par-
te dos serviços ainda opere de for-
ma parcial.

A maior dificuldade, admite 
Capeluppi, está na área habitacio-

Gabriel Margonar
gabrielm@jcrs.com.br

Reposição habitacional segue como a principal dificuldade das autoridades em todas as esferas 
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nal. “Encontrar áreas fora de ris-
co, urbanizá-las e construir novas 
moradias demanda tempo, pla-
nejamento e articulação com os 
municípios.” Até o momento, o 
Estado entregou cerca de 400 uni-
dades habitacionais temporárias, 
no programa A Casa é Sua - Ca-
lamidade e trabalha em parceria 
com a União para acelerar as en-
tregas definitivas.

Outras frentes em andamen-
to incluem a retirada de mais de 
300 mil m3 de sedimentos em rios 
e canais, dragagens nos acessos 
portuários do Guaíba e a revi-
são de planos diretores em mu-
nicípios do Vale do Taquari, com 
apoio da Univates. No caso dos di-
ques e casas de bombas — essen-
ciais para conter futuras cheias e 
de responsabilidade municipal — 
o Estado lançou um programa de 
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repasses diretos para viabilizar as 
obras. Até 2027, o Plano Rio Gran-
de prevê R$ 14 bilhões em investi-
mentos, dos quais cerca de R$ 1,7 
bilhão já foi executado e R$ 3,7 bi-
lhões estão empenhados.

O papel da União:
Do lado federal, a resposta co-

meçou com foco no resgate e na re-
construção emergencial de infraes-
trutura. Segundo Paulo Pimenta, 
que chefiou a Secretaria Extraor-
dinária da Presidência criada para 
lidar com a tragédia, a presença da 
União foi intensa e determinante 
desde o primeiro momento. “Nun-
ca houve uma atuação federal tão 
abrangente em uma calamidade. 
Estivemos em todas as frentes: lo-
gística, socorro e apoio financeiro, 
de forma inédita.”

Desde que deixou de ter sta-
tus de ministério, em setembro do 
ano passado, a secretaria mante-
ve a estrutura, mas foi reconfigu-
rada. Menor, o órgão agora está 
sob responsabilidade de Maneco 
Hassen, que acompanha de perto 
a execução dos projetos em cam-
po. Ele informa que a União já apli-
cou R$ 112 bilhões em ações rela-
cionadas à tragédia, o equivalente 
a 94% de todo o investimento pú-
blico feito até agora. Os recursos 
contemplaram diversas frentes: 
430 mil famílias receberam o Au-
xílio Reconstrução, 66 mil empre-
sas acessaram linhas de crédito e 
mais de 1.400 planos de trabalho 
foram firmados com prefeituras. 
A recuperação de rodovias fede-
rais e a reabertura do aeroporto de 
Porto Alegre ocorreram ainda nos 
primeiros meses, mas também de-

mandaram esforços, segundo ele.
Na habitação, o governo fede-

ral atua em duas frentes: o progra-
ma Compra Assistida, que adquire 
imóveis prontos e os entrega às fa-
mílias, e o Minha Casa Minha Vida 
Calamidade, destinado à constru-
ção de novos conjuntos habitacio-
nais. Até agora, foram entregues 
1.620 casas, outras 700 estão previs-
tas para os próximos dois meses, e 
8.500 unidades estão em constru-
ção. O primeiro conjunto habitacio-
nal construído do zero deve ser con-
cluído em dezembro, em Venâncio 
Aires. A meta é entregar, ao todo, 
20 mil moradias até o fim de 2026.

Pimenta, que agora é o respon-
sável por cuidar desta pauta na Câ-
mara dos Deputados, afirma que o 
ritmo das entregas depende da ca-
pacidade técnica dos municípios. 
“Muitos não tinham estrutura para 
elaborar projetos, desapropriar ter-
renos, licenciar obras. Esse tempo 
de maturação é natural, mas ago-
ra é preciso acelerar. Já deu tempo 
para tudo se resolver”, afirma.

Um dos maiores entraves está 
na execução das obras de proteção 
contra enchentes na Região Metro-
politana. No fim do ano passado, 
o governo federal criou um fundo 
de R$ 6,5 bilhões e firmou um pro-
tocolo com o Estado. A execução, 
porém, emperrou na fase de atua-
lização dos projetos.

“Desde setembro, o RS assu-
miu essa etapa, mas até agora não 
houve sequer a contratação das 
empresas. Essa é a principal pen-
dência no momento, até porque 
acredito que será a obra mais sig-
nificativa deixada após essa tragé-
dia”, critica Hassen.
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